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RESUMO: Objetivo: caracterizar adolescentes assistidas em serviço de planejamento familiar 
quanto aos aspectos sociodemográficos, ginecológicos e obstétricos. Método: estudo 
transversal, retrospectivo, com abordagem quantitativa. População de 145 adolescentes, com 
idade de 13 a 19 anos, de um Serviço de Planejamento Familiar com dados secundários, de 
hospital público de Fortaleza, Ceará, Brasil. Análise estatística realizada através do programa 
Statistical Package for the Social Sciences versão 20.0, e dados descritos e apresentados em 
tabelas. Resultados: prevaleceram idades de 15 a 17 anos (45,5%) e união conjugal (89,7%). A 
média de idade da menarca igual 11,88 + 1,52, da iniciação sexual de 14,01 + 1,53, e da 
primeira gestação de 15,06 + 1,71. A maioria (75,1%) teve uma gestação. O tipo de parto que 
prevaleceu foi o normal (52,2%). Conclusão: observaram-se carências de cuidados individuais 
às adolescentes para fortalecimento da autonomia e escolhas de práticas sexuais seguras.  
Descritores: Adolescente; Anticoncepção; Planejamento familiar; Serviços de saúde.  
 
ABSTRACT: Aim: to characterize adolescents assisted in a family planning service 

regarding sociodemographic, gynecological, and obstetric aspects. Method: it was a cross 

sectional retrospective study with quantitative approach. The population comprised 145 

adolescents aged from 13 to 19 years old in a Family Planning Service with secondary data, 

from a public hospital in Fortaleza, Ceará, Brazil. Data were analyzed through the Statistical 

Package for the Social Sciences software version 20.0, which were then described and 

presented in tables. Results: there was predominance of adolescents aged 15-17 years old 

(45.5%) and conjugal union (89.7%). The mean age at the menarche was 11.88 ±1.52 years; 

of 14.01 ±1.53 at sexual initiation; and of 15.06 ±1.71 at first pregnancy. The majority 
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(75.1%) had one pregnancy. Normal delivery (52.2%) was the prevailing type. Conclusion: it 
was verified a lack of individual care for adolescents to strengthen the autonomy and choices 

to practice safer sex. 

Descriptors: Adolescent; Contraception; Family planning (public health); Health services.  

 
RESUMEN: Objetivo: caracterizar adolescentes atendidas en un servicio de planificación 

familiar, según los aspectos sociodemográficos, obstétricos y ginecológicos. Método: estudio 

retrospectivo, con enfoque cuantitativo. Población de 145 adolescentes, con edad entre 13-19 

años, de un servicio de planificación familiar con datos secundarios de un hospital público de 

Fortaleza, Ceará, Brasil. Análisis realizado utilizando el programa Statistical Package for 

the Social Sciences versión 20.0, y datos descritos y presentados en tablas. Resultados: 

prevaleció la edad de 15-17 años (45,5%) y la unión marital (89,7%). El promedio de edad 

de menarquia fue de 11,88 + 1,52, la iniciación sexual fue de 14,01 + 1,53, y el primer 

embarazo 15,06 + 1,71. La mayoría (75,1%) tuvieron embarazo. El tipo de parto 

predominante fue el normal (52,2%). Conclusión: se observó la necesidad de atención 

individual a las adolescentes para fortalecer la autonomía y opciones sexuales más seguras. 

Descriptores: Adolescente; Anticoncepción; Planificación familiar; Servicios de salud. 

 

INTRODUÇÃO 

A adolescência é uma etapa da vida do ser humano caracterizada por alterações 

biopsicossociais intensas, percebidas e vivenciadas de maneira diferenciada, com 

interpretações e tratamentos distintos, a depender da cultura em que o indivíduo esteja 

inserido.1 Esta fase de desenvolvimento define padrões biológicos e de comportamentos que 

irão se manifestar durante toda a vida.2  

A adolescência compreende o período de 10 a 19 anos e, conforme a Organização 

Mundial da Saúde (OMS), essa divisão visa atender às particularidades da fase.3 Ao atender a 

população adolescente, é necessário reconhecer as várias dimensões e os determinantes 

sociais que têm impacto direto na saúde do adolescente, bem como acidentes, homicídios, 

suicídios e violência, sobretudo relacionados ao uso abusivo de álcool, e as intercorrências da 

gravidez e maternidade na adolescência são as principais causas desse panorama.4 

 A adolescente se expõe ao risco de engravidar com o início da relação sexual, muitas 

vezes, sem orientação dos pais ou educadores. Aspecto associado ao tabu ainda existente 

nesses ambientes sociais, em que há pouco diálogo. Assim, os adolescentes obtêm 

informações de fontes inseguras e imprecisas sobre saúde sexual e métodos contraceptivos. 

Logo, estes fatores induzem a vulnerabilidade da prática sexual e mesmo aqueles com algum 

conhecimento sobre os métodos contraceptivos, deixam de utilizá-los.5 
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Em relação à prevenção da gravidez, salienta-se que a educação sexual efetivada por 

meio de diálogo aberto entre profissional e adolescente, respeitando valores, crenças e cultura 

destes, é possível, motivando maior adesão aos meios preventivos e redução da gravidez 

precoce e suas consequências.6 

O planejamento familiar, segundo o código civil brasileiro, é um direito sexual e 

reprodutivo de todo cidadão, inclusive dos adolescentes, no qual orienta-se a livre decisão da 

pessoa sobre ter ou não filhos.7 Os direitos sexuais e reprodutivos de crianças e adolescentes 

são amplamente reconhecidos no cenário internacional e supostamente no nacional; são 

previstas nas normas e leis brasileiras, uma vez que o Brasil foi signatário dos documentos 

resultantes de tais eventos. Contudo, os adolescentes são particularmente vulneráveis e 

ignorados pelos serviços de saúde reprodutiva.8 

É necessário enfoque multidisciplinar para o cuidado com o adolescente na medida em 

que este se constitui como grupo vulnerável, principalmente em suas necessidades 

relacionadas à sexualidade e experiência da reprodução. Atenta-se para o fato de que maiores 

investimentos devem ser realizados no cuidado de enfermagem aos adolescentes, incluindo 

capacitação para lidarem com os agravos de saúde que assolam esse público, como gravidez 

precoce e infecções sexualmente transmissíveis (IST).9 

A justificativa para execução da pesquisa está na vivência de uma das autoras, que 

trabalha no serviço de planejamento familiar, demonstrando que a escolha de um método 

contraceptivo pelas adolescentes nem sempre está pautada em orientações profissionais, 

comumente seguem indicação de amigos ou alguém da convivência, portanto, tornam-se 

vulneráveis às consequências dessa conduta.  

Entretanto, há necessidade de envolvimento maior entre profissionais e adolescentes, para 

que se promova ambiente em que haja troca de informações sobre saúde sexual e reprodutiva e 

a adolescente possa se empoderar quanto ao cuidado, evitando gravidez não planejada e IST. 

Assim, o estudo das informações registradas em um serviço de planejamento familiar a 

envolver adolescentes torna-se relevante para subsidiar ações, incluindo práticas educativas.  

Nesse contexto, as inquietações das pesquisadoras motivaram a formular a seguinte 

questão: quais os aspectos sociodemográficos, ginecológicos e obstétricos de adolescentes 

acompanhados em Serviço de Planejamento Familiar?  
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Para tanto, objetivou-se caracterizar as adolescentes assistidas em serviço de 

planejamento familiar quanto aos aspectos sociodemográficos, ginecológicos e obstétricos. 

 

MÉTODO 

 Estudo transversal, descritivo com dados retrospectivos que foram analisados 

quantitativamente. Os estudos transversais possuem como característica fundamental a 

aferição, realizada em um único período de tempo, utilizando-se para descrever variáveis e 

seus padrões de distribuição.10 

A população foi constituída de adolescentes do Serviço de Planejamento Familiar de um 

hospital público, terciário, referência do Sistema Único de Saúde em Fortaleza, CE, no 

segundo semestre de 2013. A amostra foi determinada pelos seguintes critérios de inclusão: 

adolescentes inscritas nos últimos cinco anos (2008 a 2012), cujas informações no banco de 

dados estavam completas em relação às variáveis do estudo. 

As variáveis do estudo foram definidas nos aspectos sociodemográficos (idade, 

procedência, estado civil, escolaridade, número de filhos), obstétricas (idade da primeira 

gestação, número de gestações, número de partos, tipos de partos e número de abortos) e 

ginecológicas (idade da menarca, idade da iniciação sexual e método contraceptivo). A 

população contemplada neste estudo foi, ainda, caracterizada quanto às comorbidades. Assim, 

a referida amostra foi composta por 145 adolescentes, com idade variando de 13 a 19 anos. 

Os dados foram extraídos do banco de dados do Serviço de Planejamento Familiar 

(SPF). O referido banco de dados estava digitado em uma planilha formatada do Microsoft 

Office Excel (versão 2007), que foram exportados para o Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS), versão 20.0. Este banco de dados foi revisado e submetido à análise de 

consistência, mediante a observação das planilhas digitadas e correção das divergências. 

Seguidamente, foi efetivada a análise estatística descritiva, com a elaboração de tabelas, com 

frequência absoluta e porcentagem e em valores de média ± desvio-padrão. 

O estudo cumpriu os aspectos éticos, conforme a Resolução n°. 466/12 que 

regulamenta a pesquisa com seres humanos.11 O projeto foi submetido à apreciação pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), obtendo aprovação conforme parecer nº 220.992, no 

dia 13 de março de 2013. No protocolo encaminhado ao CEP, constava a anuência do setor 

responsável pelo setor de Obstetrícia.  
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RESULTADOS  

A Tabela 1 informa dados sobre as características sociodemográficas das adolescentes 

assistidas no SPF da instituição pesquisada.  

 
Tabela 1: Características sociodemográficas de adolescentes assistidas no Serviço de Planejamento Familiar do 
Hospital Geral de Fortaleza, no período de janeiro de 2008 a dezembro de 2012. 

 Variáveis   
Idades estratificadas F % 
13 |--- 15         20 20 13,8 
15 |--- 17         66 66 45,5 
17 |--- 19         42 42 29 
19                    17 17 11,7 
Idade média 16,50 + 1,59 anos; Mínima = 13 anos; Máxima = 19 anos.  
Região de residência F % 
Capital do Estado 142 98 
Região Metropolitana 01 0,7 
Interior do Estado 02 1,3 
Modalidade de união conjugal 
Solteira 02 1,4 
Sem compromisso 05 3,4 
Casada 08 5,5 
Com compromisso 130 89,7 
Escolaridade 
Não sabe ler 04 2,8 
Sabe ler 01 0,7 
Ensino Fundamental 102 70,3 
Ensino Médio 38 26,2 
Número de filhos vivos   
Zero 14 9,6 
Um 105 72,4 
Dois 22 15,2 
Três 04 2,8 

Fonte: Dados da pesquisa 
Legenda: F: frequência 
  

A Tabela 2 informa dados sobre o perfil gineco-obstétrico das adolescentes assistidas 

no SPF da instituição pesquisada. Em números inteiros, a idade média da menarca daquelas 

adolescentes era de 12 anos, iniciação sexual de 14 anos e primeira gestação de 15 anos. Na 

Tabela 2, observa-se, ainda, que a diferença entre a média de idade da menarca (11,88 + 1,52) 

e a média de idade da iniciação sexual (14,01 + 1,53) foi estatisticamente significativa 

(F=5,91; p=0,001). A diferença entre a média de idade da iniciação sexual e da primeira 

gestação não apresentou diferenciação significativa. O estudo também aponta que as 

principais prevalências de morbidades entre as adolescentes foram: Doença Hipertensiva 

Específica da Gravidez (DHEG) com 21 (14,5%); epilepsia com seis (4,1%); infecção urinária 
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com quatro (2,8%); Papiloma Vírus Humano (HPV) com três (2,1%); e outras morbidades, 

totalizando 18 (12,4%). 

 
Tabela 2: Características gineco-obstétricas de adolescentes assistidas no Serviço de Planejamento Familiar do Hospital 
Geral de Fortaleza. Janeiro de 2008 a dezembro de 2012. 

Variáveis                                                                       Valores 
Idade X + S Mínima Máxima 

Da menarca 11,88 + 1,52  8        17 

Da iniciação sexual 14,01 + 1,53  11       18 

Da primeira gestação 15,06 + 1,71  11       19 

Nº de gestações F % 

Uma 109 75,1 

Duas 26 18 

Três 08 5,5 

Quatro 01 0,7 

Cinco 01 0,7 

Nº de partos 

Zero 11 7,6 

Um 108 74,4 

Dois 22 15,2 

Três 04 2,8 

Total 145 100,0 
Tipos de parto 

Normal 70 52,2 

Cesariano 57 42,5 

Normal e cesariano 05 3,7 

Fórceps 01 0,8 

Normal, cesariano e fórceps 01 0,8 
Total 134 100,0 
Abortos   

Zero 130 89,7 

Um 15 10,3 

Total 145 100,0 
Uso de métodos contraceptivos   
CONDOM / CHCO / CI 35 24,1 

CONDOM 24 16,5 

CONDOM / CHCO 20 13,8 

CONDOM/CHCO/ CHCI/CI 12 8,3 

CONDOM / CI 10 6,9 

CONDOM/CHCO/ CHCI 08 5,5 

CHCO 06 4,1 

CONDOM / CHCI / CI 06 4,1 
CHCO / CHCI 04 2,8 
Não usa 04 2,8 
CI 03 2,1 CI/ CHCI 03 2,1 



 

ISSN 2179-7692  Rev Enferm UFSM 2017 Out./Dez.;7(4): 615-628 
621 

 
 
 
 
 
Fonte: Dados da pesquisa 
Legenda: X: média 
S: desvio padrão 
CONDOM: Camisinha ou preservativo  
CHCO: Contraceptivo hormonal combinado oral 
CI: Contraceptivo injetável 
CHCI: Contraceptivo hormonal combinado injetável 
DIU: Dispositivo intrauterino 
 

DISCUSSÃO 

Observou-se que a idade das adolescentes que fizeram parte do estudo variou de 13 a 19 

anos, porém a maioria estava entre 15 e 17 anos, e todas tiveram acesso ao serviço especializado, 

planejamento reprodutivo, conforme assegurado na legislação7 e nas normas deste serviço.  

No tocante à procedência das participantes, observou-se que a maioria das adolescentes 

era da capital cearense (Fortaleza), principalmente, dos bairros próximos. Provavelmente, 

essas demandas são em decorrência da característica do atendimento especializado, tendo as 

adolescentes garantia de acesso ao serviço.  

Neste estudo, a maioria das adolescentes se encontrava com parceiro fixo e era mãe de 

apenas um filho, mostrando que é fundamental a relação de sinceridade e confiança entre o 

casal, para viverem o sexo de forma plena e segura. As adolescentes permaneciam na escola e o 

maior quantitativo delas frequentava o ano escolar preconizado para a faixa etária. Entretanto, 

estudo mostra que com a gravidez, o abandono ao estudo é comum em decorrência das 

dificuldades financeiras, falta de apoio da família ou parceiro para cuidar do filho.12 

Acrescenta-se que há ainda enfrentamentos quando se deseja trabalhar a educação 

sexual na escola, dentre estes, citam-se as crenças de pais e educadores, pois acreditam que 

esta ação estimula à prática sexual cada vez mais precoce.13 Acredita-se que o diálogo mais 

aberto e reflexivo com adolescentes poderia reduzir o número alarmante de IST, uma vez que 

dúvidas, medos e anseios sobre o assunto seriam minimizados.14 Assim, tem-se a necessidade 

da cooperação interprofissional na escola para desenvolver educação sexual entre 

adolescentes, pois, assim, serão esclarecidas dúvidas e crenças, favorecendo às adolescentes 

desfrutarem da sexualidade de maneira saudável e responsável.15  

CHCI 02 1,4 
DIU 02 1,4 
Outras combinações 06 4,1 
Total 145 100,0 
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A maioria das adolescentes do estudo tinha um filho vivo. Possivelmente, em 

decorrência das diversas ações para diminuir a mortalidade infantil e conscientizar o casal na 

decisão de ter ou não um filho, o planejamento familiar é normalmente oferecido no contexto 

de educação em saúde em palestras, orientação individual ou em grupos, por médicos e 

enfermeiros em unidades básicas de saúde.16 O adolescente necessita de um serviço de saúde 

com atendimento diferenciado, que possa considerar os referenciais subjetivos, mas que seja 

capaz, também, de oferecer respostas claras para possíveis dúvidas. 

Sobre as questões obstétricas e ginecológicas, observou-se, neste estudo, que o período 

entre a menarca e a iniciação sexual era o dobro do tempo decorrente entre a média de idade 

da iniciação sexual e a média de idade da primeira gestação. Embora os dados apontem que as 

adolescentes participantes tenham iniciado a vida sexual precocemente, a maioria referiu ter 

utilizado métodos contraceptivos. Isto pode ser um aspecto a explorar em outros estudos, se 

estes aspectos estão relacionados com a educação recebida acerca dos métodos 

contraceptivos.  Estima-se que o tempo aproximado entre a primeira relação sexual de uma 

adolescente e a iniciativa de obter informações seguras em uma unidade de saúde é, em 

média, 12 meses. Assim, muitas adolescentes iniciam a vida sexual sem se proteger contra as 

IST/Aids e uma gravidez indesejada. Por isto, alerta-se que a abordagem sobre os métodos 

contraceptivos deve ser anterior à iniciação sexual.17 

Observa-se tendência das adolescentes em iniciarem a vida sexual de maneira mais 

precoce e insegura.17 Entretanto, pesquisa destaca que a gravidez pode ser uma opção das 

próprias meninas, em uma busca distorcida por autonomia, autoridade, reconhecimento social 

por parte das próprias famílias e de amigos e colegas.18  

A maioria das adolescentes que chegou ao serviço tinha uma gestação e, dentre elas, uma 

em especial mereceu atenção: não sabia ler, era casada, procedia da capital do estado, teve a 

menarca aos nove anos de idade e iniciação sexual aos 15. A primeira gestação também ocorreu 

aos 15 anos. Quando admitida no serviço, estava com 19 anos de idade, na quinta gestação, com 

três filhos vivos, um aborto, histórico de depressão, pré-eclampsia e parto cesariana. Logo, 

percebe-se que era uma adolescente vulnerável, desprovida de assistência sócio familiar e 

cuidados profissionais dirigidos à condição específica, pois em quatro anos de vida sexual, ela 

se encontrava na quinta gestação, fato que poderia ter sido diminuído com uso de contraceptivo 

seguro, como o DIU, que tem segurança e eficácia. Estudo mostra que quando a adolescente 
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não tem conhecimento sobre a colocação e retirada do DIU, ela acaba ficando mais vulnerável 

de ter gestações múltiplas, já que, devido à pouca idade e menos experiência sexual, acaba não 

utilizando os métodos contraceptivos para evitar uma gravidez não planejada.6 

Nesse contexto, afirma-se que a iniciação sexual precoce entre adolescentes gera 

preocupação em decorrência da frequente associação dessa prática e do desconhecimento sobre 

saúde reprodutiva e, consequentemente, do uso inadequado dos métodos contraceptivos.19 

Porventura, o aspecto da sexualidade entre os adolescentes está recebendo atenção 

recentemente, devido aos efeitos adversos nesta etapa da vida, refletindo no projeto de vida 

destes. Portanto, a abordagem às adolescentes deve ser integral, discutindo-se além dos aspectos 

obstétricos, mas incluir o âmbito psicossocial, pois a adolescente poderá ter uma nova gestação. 

Como as informações foram extraídas do Serviço de Planejamento Familiar, as adolescentes 

atendidas tinham recebido atendimento na obstetrícia e foram encaminhadas a este serviço. 

Observou-se que o número de partos normais neste grupo estudado ultrapassou o parto abdominal 

(cesáreo), porém esta diferença não foi tão grande. Estudo mostra que o número de partos cesáreos 

vem decrescendo, porém, o quantitativo de intervenções ainda se apresenta elevado, em detrimento 

da decisão da hora e de como parir caber, na maioria das vezes, aos obstetras.20 

Os dados mostram diferença das frequências entre gestações e partos, isto pelo fato de uma 

adolescente ter apresentado gravidez gemelar (uma gestação e dois partos) e uma com trigêmeos 

(uma gestação e três partos), no período de 2008 a 2012. As diferenças cujos números de parto 

foram menores que os de gestação se justificam pelos abortos e pelo número de primigestas.  

Quando foi abordada a questão do aborto, algumas adolescentes afirmaram que tiveram, 

porém não foi dito se foi provocado ou espontâneo. De acordo com as informações cedidas 

por elas, levantou-se a hipótese de que 11 a cada 100 adolescentes da cidade de Fortaleza 

admitem ou revelam que passaram por experiência de aborto. Contudo, pode ser que tal 

prevalência seja ainda maior, devido ao aborto ser uma questão difícil de ser revelada e por 

favorecer a ocorrência de erro por tipo de resposta.  

Diante disso, a Organização Mundial da Saúde (OMS) alerta sobre a importância de 

medidas que evitem gravidez durante a adolescência. No mundo todo, uma em cada cinco 

adolescentes e jovens já deu à luz com menos de 18 anos, elevando os casos de morte entre 

mulheres de 19 anos devido às complicações no pós-parto. Adolescentes grávidas são mais 

susceptíveis a terem abortos inseguros. Natimortos e mortes em recém-nascidos são 50% 
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maiores entre filhos de mães adolescentes do que entre aqueles nascidos de mães com idades 

entre 20-29 anos.21 Com isso, muitas adolescentes preferem abortar a perder a oportunidade 

de desfrutar uma vida com menos responsabilidades, e esta prática é procedida, muitas vezes, 

de forma clandestina, fazendo com que tanto a mãe quanto o bebê corram risco de morte.22  

Dados do Ministério da Saúde – Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único 

de Saúde (registro de janeiro de 2010 a março de 2011), revelam a ocorrência de 45.342 

procedimentos de curetagens pós-aborto, em mulheres abaixo de 19 anos.23 

O estudo realizado aponta escolhas dos métodos contraceptivos entre as adolescentes, em 

que um dos mais utilizados é a associação do condon (conhecido popularmente como camisinha 

ou preservativo), anticoncepcional oral e coito interrompido, este é o de maior experiência de uso 

neste estudo, levanta-se a hipótese de que ele seja o mais usado pelas adolescentes de Fortaleza.  

O conhecimento sobre esses métodos é de grande importância para as adolescentes 

evitarem a gravidez não planejada e as IST’s. Porém, o conhecimento das adolescentes sobre 

a contracepção ainda é incipiente, em virtude da dificuldade de diálogo com a família e com 

os profissionais, o que as tornam mais vulneráveis a agravos relacionados à sexualidade, 

como as IST’s e a gravidez na adolescência.13 

Quanto às morbidades observadas entre as adolescentes do estudo, a mais prevalente foi 

a DHEG e somente uma teve aborto relacionado, possivelmente, em decorrência do 

acompanhamento neste serviço com suas especificidades. 

O Ministério da Saúde orienta a responsabilidade da atenção básica no 

acompanhamento de adolescentes, e no tocante às ações de proteção e promoção da saúde 

sexual e da saúde reprodutiva, estas serão fortalecidas com vistas a melhorar a resolutividade, 

neste nível de atenção.24 Quando o profissional tem experiência, e conhecimento sobre o 

quanto as decisões sexuais influenciam os adolescentes, sua família e a sociedade, ele 

incorpora e desenvolve ações educativas que podem ter efeito nas ações e decisões desse 

público.25 Deste modo, profissionais da saúde e da educação precisam investir esforços 

educacionais para auxiliar  adolescentes a assumirem comportamento sexual livre de riscos, 

incentivando estilos de vida saudáveis.  

Nesse contexto, ações educativas com os adolescentes permitem integrar pais, 

professores e enfermeiros no cuidado continuado e permanente, favorecendo o 

desenvolvimento destes e contribuindo para que sejam os protagonistas do seu cuidado.15 O 
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SPF do hospital em estudo proporcionou a estas adolescentes o conhecimento sobre os 

métodos contraceptivos e vivências com o sexo de forma plena, investindo em uma educação 

sexual, seja de modo individual ou nos grupos.  

 

CONCLUSÃO  

A população estudada apresentou como principais características encontrar-se na 

adolescência maior (15 e 17 anos) e residirem na área circunscrita ao serviço de planejamento 

familiar. A maior parte cursava o Ensino Fundamental e possuía relação afetiva e sexual com 

parceiro fixo e, no histórico obstétrico, relato de uma gravidez ou mais. 

Algumas comorbidades identificadas estão diretamente relacionadas ao período 

gravídico puerperal, como DHEG, pré-eclampsia e eclampsia, podendo ser fator preditivo 

para parto cesariano, com possíveis influências em partos subsequentes.  

Sugere-se, portanto, que o enfermeiro, ao assumir o acompanhamento pré-natal, explore 

os riscos destes agravos, pois a detecção precoce pode diminuir as intercorrências com a 

gestante adolescente e o respectivo bebê. 

Constatou-se que a primeira gestação tende a ocorrer muito próxima do início da 

atividade sexual. Assim, para evitar a gravidez não planejada na adolescência, é importante 

que logo após a menarca e antes da iniciação sexual, sejam intensificadas ações educativas, 

estimulando nos ambientes de cuidados, seja na escola ou na atenção básica, o fortalecimento 

da autonomia e das escolhas por práticas sexuais seguras.  

Neste sentido, a pesquisa tem implicações para a enfermagem uma vez que, essas 

informações técnicas e científicas, podem agregar às estratégias de cuidados nos setores de 

saúde e de educação, o fortalecimento de práticas educativas relacionadas às questões sexuais e 

reprodutivas. Salienta-se que o estudo teve limitação na coleta de dados, por ter sido realizada 

através de dados secundários, observando-se algumas inconformidades nas informações. Além 

disso, esse modo de coleta não oferece oportunidade de diálogo com os sujeitos, ocasionando 

dúvidas sobre aspectos comportamentais que demonstrem a realidade pesquisada.  

Sugerem-se, portanto, ampliação de trabalhos acerca desta temática, em que se utilizem 

metodologias participativas e instrumentos validados na apreensão de conhecimentos e 

vivências sobre as práticas sexuais dos adolescentes.  
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